
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.911 - PR (2016/0074810-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIG-ROES COM/ DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA/ ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : R F COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA/ EPP 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ART. 133 DO CTN. NÃO 
COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE NECESSITA 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.

1.   A responsabilidade por sucessão não se caracteriza fora da 
hipótese de comprovação do fenômeno sucessório, por isso não servem para 
revelá-la ajustes, acertos, contratos ou quaisquer outras relações jurídicas, 
mesmo quando, por acaso, ocorra continuidade operacional entre as empresas. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.638.553/BA, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
DJe 27.3.2017; REsp. 1.138.260/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015; 
REsp. 1.293.144/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 26.4.2013; REsp. 
1.140.655/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 19.2.2010.

2.   O Tribunal de origem entendeu que a coincidência de 
endereço e de telefone comercial, a similaridade do objeto social, embora 
constituam indícios, não são suficientes para a caracterização da sucessão de 
empresa; alteração que necessita o revolvimento fático-probatório.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.911 - PR (2016/0074810-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIG-ROES COM/ DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA/ ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : R F COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA/ EPP 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão da minha lavra, cuja ementa abaixo se transcreve:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE 

EMPRESAS. ART. 133 DO CTN. NÃO COMPROVAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. RECURSO ESPECIAL AO QUAL 

SE NEGA SEGUIMENTO

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que não há 

necessidade de ato formal de sucessão empresarial, a qual pode ser presumida 

por vários indícios, como, por exemplo, identidade de endereço, atividade, quadro 

de funcionários, etc; o que se verificou nos presentes autos, a ensejar a aplicação 

do art. 133 do CTN (fls. 227).

3.   Impugnação não apresentada (fls. 228).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.911 - PR (2016/0074810-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIG-ROES COM/ DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA/ ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : R F COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA/ EPP 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ART. 133 DO CTN. 

NÃO COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 

NECESSITA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 

INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   A responsabilidade por sucessão não se caracteriza 

fora da hipótese de comprovação do fenômeno sucessório, por isso 

não servem para revelá-la ajustes, acertos, contratos ou quaisquer 

outras relações jurídicas, mesmo quando, por acaso, ocorra 

continuidade operacional entre as empresas. Precedentes das 

Turmas que compõem a 1a. Seção do STJ: AgInt no REsp. 

1.638.553/BA, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.3.2017; 

REsp. 1.138.260/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015; 

REsp. 1.293.144/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 26.4.2013; 

REsp. 1.140.655/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 19.2.2010.

2.   O Tribunal de origem entendeu que a coincidência de 

endereço e de telefone comercial, a similaridade do objeto social, 

embora constituam indícios, não são suficientes para a caracterização 

da sucessão de empresa; alteração que necessita o revolvimento 

fático-probatório.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   A responsabilidade tributária, por sucessão de empresa 

contemplada especificamente no art. 133 do CTN, é fato que não pode ser 

presumido, ou seja, a sua configuração não se perfaz mediante alvitres, 
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suposições ou ilações, ainda que ostentem a aparência de ponderáveis. Ela 

decorre da aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento, ou seja, 

pressupõe a aquisição da propriedade com todos os poderes inerentes ao 

domínio, o que não se caracteriza pela celebração de contrato de locação, ainda 

que mantida a mesma atividade exercida pelo locador.

2.   Aliás, a responsabilidade por sucessão não se caracteriza 

portanto, fora da hipótese de comprovação do fenômeno sucessório, por isso não 

servem para revelá-la ajustes, acertos, contratos ou quaisquer outras relações 

jurídicas, mesmo quando, por acaso, ocorra continuidade operacional entre as 

empresas. Nesse sentido são os precedentes das Turmas que compõem a 1a. 

Seção do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE   

PROVIDO.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  458  E  535  DO  CPC. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. SUCESSÃO  DA  ATIVIDADE 

EMPRESARIAL. AQUISIÇÃO DO FUNDO DE COMÉRCIO PARA 

EFEITO DE RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.   

7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III  -  No  caso,  rever  o  entendimento do Tribunal de origem, 

que consignou  que  não se caracterizou a aquisição do fundo de 

comércio para   efeito   de  responsabilização  tributária  por  
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sucessão  da atividade empresarial, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 

especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.638.553/BA, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.3.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO 

EMPRESARIAL. ART. 133 DO CTN. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE FUNDO DE COMÉRCIO OU DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL. PRECEDENTES.

1. A responsabilidade tributária da pessoa jurídica sucessora, 

prevista no art. 133 do CTN, surge em decorrência da aquisição do 

fundo de comércio ou do estabelecimento, hipóteses não evidenciadas 

no presente caso.

2. Precedentes: REsp 1.293.144/RS, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 26/04/2013; AgRg no Ag 1.321.679/RJ, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

05/11/2010; REsp 1.140.655/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 19/02/2010; REsp 108.873/SP, Rel. Ministro Ari 

Pargendler, Segunda Turma, DJ 12/04/1999, p. 111.

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 

1.138.260/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. ART. 133 DO CTN. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO. SUBSUNÇÃO À HIPÓTESE LEGAL. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. "A responsabilidade do art. 133 do CTN ocorre pela 

aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento, ou seja, 

pressupõe a aquisição da propriedade com todos os poderes 

inerentes ao domínio, o que não se caracteriza pela celebração de 

contrato de locação, ainda que mantida a mesma atividade exercida 

pelo locador" (REsp 1.140.655/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
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Segunda Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 19/2/2010).

2. Recurso especial provido (REsp. 1.293.144/RS, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 26.4.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - 

SUCESSÃO POR AQUISIÇÃO DE ESTABELECIMENTO 

EMPRESARIAL OU FUNDO DE COMÉRCIO - ART. 109 DO CTN - 

LOCAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.

1. A responsabilidade do art. 133 do CTN ocorre pela 

aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento, ou seja, 

pressupõe a aquisição da propriedade com todos os poderes 

inerentes ao domínio, o que não se caracteriza pela celebração de 

contrato de locação, ainda que mantida a mesma atividade exercida 

pelo locador. Precedente: REsp 108.873/SP, Rel. Ministro  ARI 

PARGENDLER, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/1999, DJ 

12/04/1999 p. 111.

2. O Direito tributário utiliza-se dos institutos, conceitos e 

formas de Direito privado tal qual utilizados nos ramos jurídicos 

específicos, sendo-lhe vedado modificar-lhes o conteúdo, sentido e 

alcance.

3. Recurso especial não provido (REsp. 1.140.655/PR, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 19.2.2010).

3.   Ademais, o Tribunal entendeu que a coincidência de 

endereço e de telefone comercial, a similaridade do objeto social, embora 

constituam indícios, não são suficientes para a caracterização da sucessão de 

empresa; alteração que necessita o revolvimento fático-probatório.

4.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno da 

Fazenda Nacional. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0074810-7 REsp 1.592.911 / PR

Números Origem:  00027473220138160070  00035831920154040000  27473220138160070  
35831920154040000

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LIG-ROES COM/ DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA/ ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : R F COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA/ EPP 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIG-ROES COM/ DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA/ ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : R F COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA/ EPP 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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